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Eleitos da oposição reúnem-se 
para definir atuação conjunta 
Futuro governador gaúcho 
explica que idéia é buscar 
alternativas que valorizem 

Estados e municípios 
AYRTON CENTENO 

P ORTO ALEGRE — O go-
vernador eleito do Rio 
Grande do Sul, Olívio Du- 

tra (PT), reúne-se hoje, em Bra-
sília, com os outros cinco gover-
nadores eleitos pela oposição. 
O grupo pretende formular 
uma atuação conjunta para de-
fender seus Estados contra os 
efeitos das medidas anuncia-
das pelo governo federal. "Va-
mos conversar com governado-
res, deputados, prefeitos e go-
verno federal para encontrar 
uma alternativa que valorize a 
economia nacional, Estados e 
municípios", adiantou. 

Por meio de uma nota envia-
da por sua assessoria à impren-
sa, Olívio condenou o pacote 
fiscal do governo por achar que 
a proposta agravará a situação 
financeira dos Estados e dos 
municípios. Ele acusou o gover-
no de aprofundar ainda mais o 
desemprego e a recessão, to-
mando a iniciativa "sem consul-
tar os novos governos, rompen-
do o pacto federativo". 

O governador eleito do Rio 
Grande do Sul acentuou que a 
atitude "interfere diretamente 
na administração financeira 
dos Estados e municípios, por 
exemplo, ao elevar e prorrogar 
os descontos do Fundo de Esta-
bilização Fiscal (FEF). 

Seu vice, Miguel Rossetto, 
que também vai hoje a Brasília, 
disse que os Estados e os muni-
cípios já eram credores da 
União antes do pacote fiscal. 
Instrumentos como o FEF, a 
Lei Kandir e a renegociação da 
dívida, segundo ele, suprimi-
ram recursos dos Estados e mu-
nicípios que, ao mesmo tempo, 
receberam mais encargos do go-
verno federal, como aqueles re-
ferentes à saúde e educação. 

Dívida — Rossetto relatou que, 
hoje, o Rio Grande do Sul já es-
tá perdendo R$ 600 milhões 
por ano em decorrência dos 
efeitos negativos da Lei Kandir 
e do FEF sobre a sua economia. 
Olívio quer rever os acordos as-
sinados pelo governador Antô-
nio Britto (PMDB) para renego-
ciação da dívida do Estado 
com a União. Para ele, a rene-
gociação é imprescindível. "Te-
mos certeza que não é somente 
o Rio Grande do Sul que pensa 
assim", argumentou. 


